
PARECER JURÍDICO
 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0015, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI Nº 6.207/2020 QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, PARA O EXERCÍCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
I - O PROJETO DE LEI
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do senhor Prefeito Municipal que Dispõe sobre alteração da Lei nº 6.207/2020 que Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Botucatu, para o Exercício de 2021 e dá outras providências.
II - A JUSTIFICATIVA 

Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Trata-se de readequações nas “Naturezas de Despesas” (ND) voltadas a transferência de recursos ao 3º Setor (Termo de Fomento e Colaboração – Lei Complementar Federal 13.019/2016), em atendimento as alterações promovidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Plano de Contas Contábil para o exercício 2021:

→ as codificações atualmente utilizadas para despesa de custeio, 3.3.50.41 (Contribuições) e 3.3.50.43 (Subvenções Sociais), passarão a ser classificadas na ND 3.3.50.39 (Transferência a Entidades sem Fins Lucrativo), em subelementos/subitens específicos para Termo de Fomento e Termo de Colaboração.

         Plano de Contas Audesp 2021

         Anexo II – Tabela de Escrituração Contábil – Auxiliar

	3.3.50.39.01
	TERMO DE COLABORAÇÃO
	Registra o valor das transferências a instituições privadas sem fins lucrativos para realização de despesas conforme termos de colaboração.

	3.3.50.39.02
	TERMO DE FOMENTO
	Registra o valor das transferências a instituições privadas sem fins lucrativos para realização de despesas conforme termos de fomento.




Desta forma, para a efetivação das referidas readequações orçamentárias, torna-se necessário promover a alteração nos seguintes anexos que compõem a Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021:

1 – ANEXO 2 – NATUREZA DE DESPESA

2 – ANEXO 2 – NATUREZA DE DESPESA - CONSOLIDAÇÃO POR ÓRGÃO

3 – ANEXO 2 – NATUREZA DE DESPESA - CONSOLIDAÇÃO GERAL 

Respeitosamente,

Luís Guilherme Gallerani

Secretário Adjunto de Assuntos da Fazenda

 III - ASPECTOS JURÍDICOS

O projeto de lei em análise trata da reclassificação de rubricas de despesa voltadas ao Terceiro Setor, referente aos termos de Fomento e Colaboração, disciplinados nas Leis 13.019/2014 e 13.204/2015.

Tal mudança se deu em razão de alterações promovidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Plano de Contas Contábil para o exercício 2021, o qual foi atualizado, determinando a inclusão desses subelementos específicos para essas finalidades.

Desse modo, codificações atualmente utilizadas para despesa de custeio, ND 3.3.50.41 (Contribuições) e ND 3.3.50.43 (Subvenções Sociais), passarão a ser classificadas na ND 3.3.50.39 (Transferência a Entidades sem Fins Lucrativo), em subelementos/subitens específicos para Termo de Fomento e Termo de Colaboração.
Como na LOA (Lei Orçamentária Anual) aprovada para exercício de 2021, foi utilizada a Natureza de Despesa (ND) 3.3.50.43 para os Termos de Fomento e Colaboração (Subvenções Sociais), e a ND 3.3.50.39, para o Contrato de Gestão da Saúde da Pirangi, visa o presente projeto reclassificar da seguinte forma, dividindo-as: ND 3.3.50.39.01 para Termo de Colaboração, ND 3.3.50.39.02 para Termo de Fomento e ND 3.350.39.04 para Contrato de Gestão.

Cumpre informar que não houve alteração nos valores nas ações (atividades), apenas unificando os valores originalmente designados pela ND 3.3.50.39 e 3.3.50.43, como é o caso da Secretaria de Saúde.
As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.

A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.


Trata-se no presente caso de alteração na LOA (lei orçamentária anual) e segundo se extrai do parágrafo 8º do artigo 165, a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

Assim o orçamento é um instrumento de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante dado exercício.

Quanto ao planejamento, nos ensina Rogério Sandoli de Oliveira, in Orçamentos Públicos - A Lei 4.320/1964 Comentada, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 138:

“Esse planejamento, a despeito de ser resultado de rigorosos estudos, não se encontram livres de falhas, da ocorrência de situações não previstas e até mesmo imprevisíveis. Isso devido ao espectro demasiado amplo de bens e serviços prestados pela Administração Pública.”

 

IV -  INICIATIVA E QUÓRUM

O Projeto de Lei, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, II e III do Regimento Interno, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II, “j”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, aplicável analogicamente ao presente caso de remanejamento orçamentário. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (artigo 39, § 2º do RI).

V – CONCLUSÃO

Quanto ao aspecto contábil, financeiro e orçamentário do Projeto de Lei em análise, fica a critério dos vereadores, em especial aos membros da Comissão de Finanças e Orçamento, que solicitem orientação técnica junto ao setor contábil desta Casa de Leis.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Verifica-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
 
Botucatu, 04 de dezembro de 2020.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB / SP 253.716
